
 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2024

Comprasgov Nº 900462024

(Processo N° 2024-234)

 

AMPLA CONCORRÊNCIA

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, por intermédio do(a)  agente de contratação
designado pela Portaria nº 892/2024 de 04/04/2024, publicada no Diário da Justiça nº 7.514 de 11/04/2024,
torna pública a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério
de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM, regime de execução por
Empreitada por Preço Unitário, a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os
preceitos da Lei 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

 

1.    DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
Data: 22/11/2024
Horário: 10h (horário de Brasília)
Local: www.gov.br/compras/pt-br

 

2.    DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

2.1.   Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo
comunicação em contrário.

2.2.   Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da CPL - Comissão Permanente de
Licitação do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, localizada na Rua Tribunal de Justiça, s/nº, Via Verde,
CEP.: 69.915-631, Rio Branco - AC, telefone  - (0xx) 68-3302-0345, de 2ª a 6ª feira, das 07h00min às
14h00min, e poderão ser consultados pelos sites: www.tjac.jus.br e www.gov.br/compras/pt-br.



 

 

 

 

2.3.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente neste Tribunal.

2.4.  É facultado ao (à) agente de contratação ou pregoeiro proceder, em qualquer fase da licitação, diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta e da Habilitação.

2.5.  Integram o presente edital, como ANEXOS, e independente de transcrição, os documentos seguintes:

APÊNDICE Formulário de Proposta de Preços
ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta de Contrato

2.6. O contrato (anexo II) deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05
(cinco) dias corridos contados da sua disponibilização no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.

2.6.1. O prazo de convocação acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja
aceito pela Administração.

2.6.2. Para poder efetivar a assinatura eletrônica do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá estar
cadastrada no Sistema Eletrônico deste Tribunal.

2.6.3. Caso não possua o referido cadastro, será enviado link de página da internet, para o e-mail do responsável
pela assinatura do instrumento contratual, como forma de se implementar a assinatura eletrônica.

 

3.    DO OBJETO

3.1.   A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços comuns de
engenharia de forma continuada, por demanda, para execução de manutenção predial corretiva e/ou preventiva,
bem como reformas de pouca relevância material, serviços de adequação, adaptação, reparação ou revitalização,
que consistam de atividades simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas
conforme especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI, sem desoneração, que possuam natureza
padronizável e pouco complexa nas instalações prediais das unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do
Estado do Acre, conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

3.2. A licitação será dividida em itens facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.



 

 

 

 

3.3.  Quantidade máxima para aquisição do objeto ora licitado:

ITEM DESCRIÇÃO BDI
(Serviço/Fornec.)

SINAPI
Referência

Valor Total Percentual de desconto
mínimo/máximo aceito

pelo TJAC sobre a
Tabela SINAPI

 

01

(Regional 01

Serviços comuns de engenharia de forma
continuada, por demanda, para execução de
manutenção predial corretiva e/ou preventiva,
bem como reformas de pouca relevância
material, serviços de adequação, adaptação,
reparação ou revitalização

 

20,81%

13,51%

 

Acre

 

R$4.350,000,00

 

Mínimo: 3,98%

Máximo:18%
Regional 01: Rio Branco, Bujari, Porto Acre, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, Vila Campinas, Capixaba,
Xapuri, Epitaciolândia, Brasiléia, Assis Brasil, Sena Madureira, Santa Rosa do Purus e Manoel Urbano.

 

02

(Regional 02

Serviços comuns de engenharia de forma
continuada, por demanda, para execução de
manutenção predial corretiva e/ou preventiva,
bem como reformas de pouca relevância
material, serviços de adequação, adaptação,
reparação ou revitalização

 

20,81%

13,51%

 

Acre

 

R$2.250,000,00

 

Mínimo: 2,48%

Máximo:18%
Regional 02: Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo, Tarauacá, Feijó e Jordão.

 

3.4. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 6.600.000,00 (Seis milhões e seiscentos mil
reais).

3.5.  Havendo divergências entre a especificação do item definida no edital e as constantes do sistema eletrônico,
prevalecerão aquelas, visto que nem sempre é possível identificar no Catálogo de Materiais/Serviços do
COMPRAS códigos para itens com as especificações que se pretende adquirir. A especificação detalhada será
exigida, obrigatoriamente, na proposta definitiva, sob pena de desclassificação.

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras/pt-br).                           

4.2.   O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.



 

 

 

 

4.5. A participação será ampla para todos os licitantes.   

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com
Administração Pública cujos somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123/2006.

4.7.  Não poderão participar desta licitação:

4.7.1.  Empresas cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste PREGÃO;

4.7.2.   Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.3.   Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;



 

 

 

 

4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º, da Lei nº 14.133/2021;

4.7.12. O impedimento de que trata o subitem 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante;

4.7.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os subitens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agente públicos do órgão
ou entidade;

4.7.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

4.7.15. O disposto nos subitens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas,
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução;

4.7.16. A vedação de que trata o subitem 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de



 

 

 

 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.4 e 9.12.1.
deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1 ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.

5.6.1  no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

5.7. Falsidade da declaração de que os subitens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente



 

 

 

 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de propostas e dos documentos de habilitação pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 5.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA



 

 

 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. Percentual de desconto;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação ou
pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual / total / unitário do item / grupo ou percentual de desconto.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.



 

 

 

 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01%. 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme art. 21, § 3º da
IN SEGES/ME nº 73/2022.

7.11.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A  etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), agente de contratação ou pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o agente de contratação ou pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.



 

 

 

 

7.16.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação ou pregoeiro(a) persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro
horas após  a comunicação do fato pelo agente de contratação ou pregoeiro(a). aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;



 

 

 

 

7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

7.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.20.2. empresas brasileiras;

7.20.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.20.4. por empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29.12.2009.

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de
contratação ou pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.21.4. O agente de contratação ou pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.21.5. É facultado ao agente de contratação ou pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.22.  Após a negociação do preço, o agente de contratação ou pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.



 

 

 

 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista,
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o agente de contratação
ou pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

8.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.



 

 

 

 

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do o agente de
contratação ou pregoeiro(a), que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

8.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor estimado;

8.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao Edital;

8.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do
regime de execução.

8.7.4. Será exigido garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração de preço.



 

 

 

 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.11. Na hipótese de erro no preço cotado não será admitida retificação.

8.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a
realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

8.13.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.15. O agente de contratação ou pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação ou pregoeiro(a) por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de
contratação ou pregoeiro(a).

8.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação ou pregoeiro(a), destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo agente de
contratação ou pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação ou pregoeiro(a) verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO     

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o agente de contratação ou pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:



 

 

 

 

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3.   Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.2.  Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial
(cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário).

9.3.   Constatada a existência de vedação à participação no certame, agente de contratação ou pregoeiro(a)
reputará o licitante inabilitado.

9.4.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista,
à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.4.1.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou
(INDICAR QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO).

9.6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei
14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. (Art. 63, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

9.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a
fase de habilitação anteceder a de julgamento. (Art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).



 

 

 

 

9.9. Serão exigidos os documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. (Art. 63, inciso
III, da Lei nº 14.133/2021).

9.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021)

9.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normais infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).

9.12. A verificação pelo agente de contratação ou pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do agente de contratação ou pregoeiro(a).

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio de sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, observado no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro 2022.

9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligências, para (Lei nº 14.133/21, art. 64, e IN nº 73/2022):

9.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou pregoeiro(a) poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou
pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.



 

 

 

 

9.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecido após o
julgamento.

9.19 Habilitação jurídica:

9.19.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.19.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

9.19.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.19.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.19.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.19.6.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.19.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.19.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.20. Qualificação Técnica

9.20.1. Da Qualificação Técnico-Operacional:

9.20.1.1. Comprovação da empresa na data da licitação, ter (em) executado, a qualquer tempo, serviços de
características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, obedecendo para as parcelas de maior relevância, conforme quantitativos
e serviços definidos:



 

 

 

 

SERVIÇOS REQUERIDOS UNID. QUANT.
Estrutura madeira para telha fibrocimento ondulada vão 10 metros m² 100
Forro PVC ou madeira em painéis lineares c/ arremate ou gesso m² 200
Cerâmica esmaltada extra ou 1ª qualidade para piso ou porcelanato m² 200
Porta de madeira regional almofadada/lisa Unid. 20
Janela de madeira regional almofadada m² 10
Linha de chapa e placa ACM (Alumínio Composto) m² 70
Esquadrias de vidro (janelas e portas) m² 10
Instalações em sistemas elétricos, hidráulicos ou hidrossanitários m² 500
Quadro de energia elétrico Unid. 5

9.20.1.1.1. A fim de comprovar as informações contidas nos atestados de capacidade técnica operacional,
apresentados, poderá ser solicitado das licitantes, cópia do contrato que deu origem ao referido atestado, e/ou
das certidões de acervo técnico (CAT), como forma de conferir autenticidade e veracidade das informações
constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes.

9.20.1.1.2. Em se tratando de CREA, deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico – CAT;

9.20.1.1.3. Em se tratando de CAU, deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A,
conforme art. 11 da Resolução nº 93, de 07 de novembro de 2014 do CAU/BR. 12.6 Insta destacar que é
possível exigir nos certames licitatórios o atestado de capacidade técnica emitido em nome da licitante,
conforme Enunciados de Decisões de Plenário n 395/95; 432/96; 217/97; 767/98; 285/00 da Corte de Contas
da União.

 

9.20.1.2. Os serviços oriundos do objeto contratual exigirá da empresa contratada conhecimentos específicos de
manutenção predial, devendo a mesma apresentar comprovação de ter executado serviços de manutenção
predial, como por exemplo: demolições, remoções, montagem e desmontagem, tratamento (impermeabilização),
cobertura, instalações elétricas, sistema de ar condicionado, forro, pinturas, drenagens, limpezas, serviços de
lógica, de modo a avaliar a organização da mesma no desempenho satisfatório do objeto.

9.20.1.2.1 Dos Equipamentos:

9.20.1.2.1.1. A Licitante deverá apresentar declaração de relação de equipamentos mínimos considerados
essenciais para a execução do objeto a ser licitado, contendo no mínimo:

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS
Ordem Descrição Unid. Quant. Tipo, Pot. ou

Capacidade
1 Betoneira Unid. 1 400 L



 

 

 

 

2 Caminhão ou caminhonete Unid. 1 1,5 Ton

9.20.2. Da Qualificação Técnica Profissional e Regulamentar Obrigatória:

9.20.2.1. Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução da obra seja detentor de no
mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica acompanhado de Certidão de Acervo Técnico – CAT –
devidamente registrada no respectivo conselho, referente à execução de serviços semelhantes aos previstos nesta
contratação – manutenção predial, obra de reforma ou execução de edificação.

9.20.2.2. Dos serviços exigidos dos profissionais:

ACERVO PROFISSIONAL
Item Serviços

1 Regional 1: Ter acompanhado serviço de manutenção predial em área mínima
de 23.200m²

2 Regional 2: Ter acompanhado serviço de manutenção predial em área mínima
de 3.900m²

9.20.2.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) profissional (is): Arquiteto e Urbanista ou
Engenheiro Civil ou Técnico equivalente, Técnico Eletricista de alta, média e baixa tensão. Para o licitante
vencedor da licitação, caso não seja do Acre, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do
CREA ou CAU.

9.20.2.2.2. No caso de vínculo empregatício, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS –
expedida pelo Ministério do Trabalho;

9.20.2.2.3. No caso de vínculo societário, ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de
Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante;

9.20.2.2.4. No caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviços devidamente registrado no
respectivo conselho, por meio da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (ou documento equivalente).

9.21. Qualificação  Econômico - Financeira

9.21.1.  O Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
anos últimos exercício sociais, conforme art. 69, inciso I, da Lei 14.133/2021.

9.21.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme art.
69, caput, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Caso a certidão não possua prazo de vigência expresso, considerar-
se-á o prazo máximo de 90 (noventa) dias de emissão para aceitação;

9.21.3. Índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser iguais
ou superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo de balanço patrimonial, demonstração de



 

 

 

 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos sociais e obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG)= (Ativo Circulante + Realizável A Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

9.21.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado para a contratação.

9.21.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de Abertura, conforme art. 65, §1º, da
Lei 14.133/2021.

9.21.6. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício, cabendo à apresentação do Recibo de Entrega da Declaração
Anual de faturamento do Simples Nacional.

9.21.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo Licitante.

 

9.22. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.22.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais, créditos tributários federais e a Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos às Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.;

9.22.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);



 

 

 

 

9.22.4.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

9.22.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 9.452, 1º de maio de 1943, instituída pela Lei nº 12.440, de
07/07/2011;

9.22.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte (Estadual ou Distrital) ou (Municipal/Distrital) relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto contratual; 

9.22.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante Certidão
Negativa de Débitos Fiscais; 

QUANDO FOR O CASO

9.24. Participação de Consórcio de Empresas

9.24.1. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.24.1.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de  pequeno porte e o
Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de (INSERIR
UM PERCENTUAL 10% A 30%, SALVO SE HOUVER JUSTIFICAVA NOS AUTOS PARA SUPRIMIR
ESSE ACRÉSCIMO) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.25. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa



 

 

 

 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de contratação ou
pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.29.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.30. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.

9.31.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

10. DO CONTRATO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cinco) dias
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-
se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital.

10.4. Serão formalizados tantos Contratos quantos forem necessários para execução do Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais
condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigência do contrato.



 

 

 

 

10.6. Na hipótese do convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à
Administração convocar os licitantes, na ordem de classificação.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.



 

 

 

 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Das infrações administrativas e sanções constam no Termo de Referência.

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e-mail:
cpl@tjac.jus.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação
ou pregoeiro(a).

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.



 

 

 

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico: www.tjac.jus.br

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

______________________APÊNDICE____________________

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO

Pregão Eletrônico nº ......./2024

Ref. Processo Administrativo n.º 2024-234

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Celular:

E-mail:

Dados bancários (banco/agência/conta corrente):

 

Conforme Edital Pregão Eletrônico n.º..../2024, apresentamos proposta de preços para ..................................,
para atender a demanda do Poder Judiciário do Estado do Acre, conforme especificações e condições constantes
do Termo de Referência.



 

 

 

 

Item Descrição detalhada Unidade Quantidade
Institucional

Preço
Unitário

Preço
Total

1          
2          
Valor total por extenso R$

- Declaramos que na proposta estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transportes,
encargos, tributos de qualquer natureza, despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da presente
licitação.

- Declaramos que  não possuímos empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento,
de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre, para fins do disposto na Resolução
nº 9, de 6 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça.

- Declaramos que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando
as normas de proteção do meio ambiente. Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e
certidões pertinentes dos órgãos competentes como estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº
01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Estou ciente da
obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes
na Instrução Normativa nº 6, de 24 de março de 2014, do IBAMA.

- Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

Local e data

_________________________

Nome, função e assinatura do representante legal

 

______________________ANEXO I_____________________

TERMO DE REFERÊNCIA

 

______________________ANEXO II____________________

MINUTA DE CONTRATO

 



 

 

 

 

Desembargadora Regina Ferrari

Presidente

(data e assinatura eletrônicas)

 

Documento assinado eletronicamente por REGINA CÉLIA FERRARI LONGUINI, Presidente em 31/10/2024 às 12:26:44.

 

Para conferir a autenticidade do documento, utilize um leitor de QRCode ou acesse o endereço
http://appgrp.tjac.jus.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270  e informe a chancela
UDON.QCNA.NCZK.XX4C



 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 

69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3302-0408 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administativo GRP nº 2024-234 

 

 

 

 

 

 

Contratação de empresa para a prestação de serviços comuns de engenharia de forma continuada, por 

demanda, para execução de manutenção predial corretiva e/ou preventiva, bem como reformas de pouca 

relevância material, serviços de adequação, adaptação, reparação ou revitalização, que consistam de atividades 

simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas conforme especificações 

usuais no mercado e preços da tabela SINAPI, sem desoneração, que possuam natureza padronizável e pouco 

complexa nas instalações prediais das unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado 

do Acre. 

Regional 1: Rio Branco, Bujari, Porto Acre, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, Vila 

Campinas, Capixaba, Xapuri, Epitaciolândia, Brasiléia, Assis Brasil, Sena Madureira, Santa Rosa do Purus e 

Manoel Urbano; 

 

Regional 2: Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo, 

Tarauacá, Feijó e Jordão; 

 

 

Rio Branco, 25 de setembro de 2024 

 

 



 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 

69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3302-0408 

TERMO DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Processo Administrativo GRP nº 2024-234 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

2.1 Contratação de empresa para a prestação de serviços comuns de engenharia de forma continuada, por 

demanda, para execução de manutenção predial corretiva e/ou preventiva, bem como reformas de pouca 

relevância material, serviços de adequação, adaptação, reparação ou revitalização, que consistam de 

atividades simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas conforme 

especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI, sem desoneração, que possuam natureza 

padronizável e pouco complexa nas instalações prediais das unidades judiciais e administrativas do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre. 

 

ITENS 

Regional 01: Rio Branco, Bujari, Porto Acre, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, 

Vila Campinas, Capixaba, Xapuri, Epitaciolândia, Brasiléia, Assis Brasil, Sena Madureira, Santa 

Rosa do Purus e Manoel Urbano; 

Item Descrição 

BDI 

(Serviço / 

Fornec.) 

SINAPI 

de 

referência 

Valor Total 

Percentual de 

desconto 

mínimo/máximo 

aceito pelo TJAC 

sobre a tabela 

SINAPI 

01 

Serviços comuns de 

engenharia de forma 

continuada, por 

demanda, para 

execução de 

manutenção predial 

corretiva e/ou 

preventiva, bem 

como reformas de 

pouca relevância 

material, serviços de 

adequação, 

adaptação, reparação 

ou revitalização 

20,81% 

13,51% 
Acre R$ 4.350.000,00 

Mínimo de 3,98%  

Máximo de 18% 

Regional 02: Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal 

Thaumaturgo, Tarauacá, Feijó e Jordão; 

 



 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 

69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3302-0408 

Item Descrição 

BDI 

(Serviço 

/ 

Fornec.) 

SINAPI 

de 

referência 

Valor Total 

Percentual de 

desconto mínimo 

aceito pelo TJAC 

sobre a tabela 

SINAPI 

02 

Serviços comuns de 

engenharia de forma 

continuada, por 

demanda, para 

execução de 

manutenção predial 

corretiva e/ou 

preventiva, bem 

como reformas de 

pouca relevância 

material, serviços de 

adequação, 

adaptação, reparação 

ou revitalização 

20,81% 

13,51% 
Acre R$ 2.250.000,00 

Mínimo de 2,48% 

Máximo de 18% 

Obs.: A coluna "Percentual de desconto mínimo aceito pelo TJAC sobre a tabela SINAPI" deve 

ser divulgada aos licitantes de modo à estabelecer os limites de descontos a serem ofertados 

 

2.2 A vigência da contratação será de 12 meses e iniciará a partir da assinatura contratual, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, sendo resguardado o prazo da 

garantia da prestação dos serviços. 

2.3 O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de serviços comuns, conforme justificativa constante 

no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1  A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do ETP, apêndice 

deste Termo de Referência (TR). 

3.2 O objeto da contratação encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS 

PROPOSTAS 

 

4.1 Do Critério De Julgamento 

 

4.1.1 Será apurado com base no critério de julgamento de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

POR LOTE ofertado sobre as tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil - SINAPI referente ao Estado do Acre, obtido durante a disputa entre os 

fornecedores participantes do certame licitatório. 

4.1.2 Necessário se faz descrever as especificações dos serviços e, na sequência, pela inter-relação 

existente entre ambos, o critério de aceitabilidade da proposta. 
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4.1.3 Os serviços a serem realizados são aqueles que se enquadram no objeto desta licitação e que 

constam no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, sem 

desoneração, além de serviços complementares conforme discriminado em anexo. 

 

4.1.4 Do Critério de Aceitabilidade da Proposta 

4.1.4.1 Para efeito de análise da viabilidade do desconto ofertado, quando o mesmo for acima do 

percentual definido maior que 10%, a empresa licitante apresentará composição unitária de preço, 

que deverá refletir o desconto ofertado na proposta, referente ao item abaixo: 

 

Item Código Descrição Und Quant 

1 94965 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 

AF_05/2021 

m³ 1,00 

 

Composição Unitária SINAPI - Código 94965 

Código Descrição Und Coeficiente Valor 

88831 BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, 

CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR 

ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM 

CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 

CHI 0,7103  

88830 BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, 

CAPACIDADE DE MISTURA 280 L, MOTOR 

ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 2 CV, SEM 

CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 

CHP 0,7534  

88377 OPERADOR DE BETONEIRA 

ESTACIONÁRIA/MISTURADOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 1,4637  

88316 SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 2,3117  

00000370 AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

M³ 0,7229  

00001379 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 KG 362,6579  

00004721 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 0,5934  

 

4.1.4.2 Da desclassificação das propostas economicamente inviáveis 

4.1.4.2.1 Com base no disposto no art. 59, inc. III, da Lei nº 14.133/2021, bem como no disposto na 

jurisprudência do TCU, para comprovação de exequibilidade e viabilidade da proposta, será 

concedido a oportunidade de o licitante demonstrar a viabilidade da proposta de preços com a 

apresentação das composições mencionada no item 4.1.4.1. 

4.1.4.2.2 Sendo assim, no que concerne à mão-de-obra, as propostas que apresentem remuneração 

abaixo daquelas fixadas em lei (inclusive no SINAPI), convenção trabalhista ou em acordo 

coletivo de trabalho serão desclassificadas. 
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4.1.4.2.3 Serão também desclassificadas propostas cujos descontos ofertados alterem os coeficientes de 

produtividade, de modo a torná-los inferiores aos fixados nas tabelas oficiais (SINAPI/SICRO) 

e/ou publicações especializadas (PINI, por exemplo). 

4.1.4.2.4 Quanto aos insumos/materiais, também serão desclassificadas as propostas que não 

comprovarem a viabilidade do desconto por meio de cotações, notas fiscais de aquisição ou 

pesquisam baseadas na média de, no mínimo, 3 (três) referências de preço, obtidas, isoladas ou 

conjuntamente, por meio de pesquisa de preços no mercado, em órgãos ou em entidades da 

Administração pública, bem como em publicações especializadas ou ainda realizada junto à 

plataforma/aplicativo MENOR PREÇO BRASIL, disponível para Android e iOS (Iphone), que 

reflita o valor em qualquer dos MUNICÍPIOS em que o licitante venha a apresentar proposta, 

desde que qualquer dos documentos utilizados tenha sido emitido nos 30 (trinta) dias anteriores 

à entrega das propostas. 

4.1.4.2.5 Como antedito, de forma a comprovar a viabilidade econômica da proposta, o licitante poderá 

juntar por meio de anexo às composições apresentadas, os seguintes documentos: notas fiscais 

de insumos e materiais, cotações, notas fiscais ou documentos comprovando propriedade de 

equipamentos, acordos coletivos, licenças ambientais, outorga de lavra, dentre outros. 

4.1.4.2.6 Quando utilizadas cotações, cujos valores estejam discrepantes ou inconsistentes, poderá haver 

diligência com vistas à comprovação da veracidade da documentação apresentada. 

4.1.4.2.7 Ressalte-se, por óbvio, que as planilhas de composição de custo unitário, indicadas 

exemplificadamente, não serão os únicos serviços exigíveis no decorrer da execução do objeto 

contratual. 

4.1.4.2.8 Serão desclassificadas propostas com percentuais que não atendam aos estabelecidos na 

tabela de condições gerais, de mínimo e máximo aceito pelo TJ/AC sobre a tabela SINAPI. 

4.1.4.2.9 Na proposta deverão contemplar o fornecimento de todos os materiais e mão de obra. Além 

disso, deverão ser computados os impostos, taxas e demais despesas, que diretas ou 

indiretamente estejam relacionados com o objeto.  

 

5. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS DE EMPRESAS 

 

5.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio. Todos os serviços de que tratam a 

presente contratação possuem uma única característica, não havendo a necessidade de serviços de 

complexidades distintas entre si ou que exijam equipamentos ou pessoal diferenciados, dispensando 

totalmente a necessidade de empresas consorciadas. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 Sustentabilidade 

 

6.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidas a Resolução CNJ 400/2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do 

Poder Judiciário. 

6.1.2 Ademais deve-se ainda atender à Resolução CSJT 347/2020, que dispõe sobre a Política de 

Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário. 
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6.1.3 A Contratada deverá atender, no que couber, outros critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos na legislação vigente. 

6.1.4 Será obrigação da Contratada executar de maneira ambientalmente adequada todos os serviços, 

descarte de materiais, equipamentos, bota-fora que foram utilizados na prestação de serviços em 

conformidade com a legislação ambiental vigente do IBAMA, CONAMA, ANVISA etc. 

6.1.5 Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e 

equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem 

como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental 

adotadas pela Contratante. 

 

6.2 Indicação de marcas ou modelos 

 

6.2.1 Na presente contratação será admitida a indicação eventual de marca, característica ou modelo para 

a elaboração das planilhas orçamentárias, desde que justificada tecnicamente, nas hipóteses 

descritas no artigo 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei 14.133/2021. 

6.2.2 A hipótese mencionada no item anterior, aplica-se exclusivamente quando necessária a indicação 

de marca a título de referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, devendo esta ser 

seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”. 

 

6.3 Subcontratação 

 

6.3.1 É admitida a subcontratação de empresa especializada para execução de serviços que não são 

contemplados em tabela SINAPI ou outra. (descupinização, desratização, dedetização, 

desmorcegação, desinsetização), mediante aprovação de cotações para itens que não constam no 

sistema.  

 

6.4  Garantia da contratação 

 

6.4.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

no percentual de 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

6.4.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ser prestada em até 01 (um) mês após a 

homologação da licitação, devendo a parte adjudicatória apresentá-la antes da assinatura do 

contrato. 

6.4.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

6.4.4 O edital oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

 

6.5 Vistoria 

 

6.5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

sexta-feira, das 8h às 14h. 
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6.5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

6.5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.5.4 Os locais a serem vistoriados situam-se nos endereços indicados no Anexo A.  

6.5.5 A vistoria poderá ser realizada até 24 horas antes do horário de abertura da sessão pública, desde 

que previamente agendada pelos e-mails e telefones abaixo: 

 

a. TJAC - GEINS: geins@tjac.jus.br; 

 

6.5.6 A vistoria não serve de base para fins de desclassificação ou de inabilitação de licitante, 

constituindo apenas uma faculdade para averiguar o local da prestação dos serviços. 

6.5.7 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

6.5.8 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6.6 Apresentação das propostas 

 

6.6.1 O lance deverá ser por percentual de desconto ofertado sobre as tabelas sem desoneração do 

SINAPI vigente para o Grupo proposto. 

6.6.2 O BDI referencial para serviços será de no máximo 20,81% e para fornecimento de 

materiais/insumos/equipamentos será de 13,51%, conforme ANEXO I, deste termo, sendo que, 

cada licitante deverá apresentar sua proposta contendo o detalhamento de ambos, em consonância 

com o que indica o Acórdão nº 2.622/2013 – TCU – Plenário, sob pena de desclassificação. 

6.6.3 O critério de julgamento da proposta é o maior desconto proposto pela empresa aplicado sobre 

todos os itens da Tabela SINAPI, limitado a duas casas decimais. 

6.6.4 O percentual de desconto e o BDI ofertados na licitação permanecerão inalterados durante o prazo 

de vigência da contratação. 

6.6.5 Não serão aceitas propostas com percentual de desconto de valor igual a zero ou negativo ou, 

ainda, percentuais de BDI superiores aos tetos estabelecidos neste TR. 

6.6.6 O desconto aplicado, será vinculado ao custo unitário previsto na tabela SINAPI. 

6.6.7 No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas com custos, diretos ou indiretos, como, 

por exemplo, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, treinamentos, salários, leis e 

encargos sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, 

despesas administrativas, lucros e demais insumos necessários ao cumprimento integral do objeto 

do Contrato, conforme proposta da Contratada. 

6.6.8 Ressaltando-se, no entanto, que deverá ser adotada a alíquota do Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza – ISSQN de 3%, para efeitos meramente comparativos, sendo que no momento 

da execução dos serviços será considerado o percentual do imposto devido no município da efetiva 

prestação do serviço. 

 

mailto:geins@tjac.jus.br
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

7.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei 14.133/2021) 

 

7.1.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.1.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.1.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

7.1.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

7.1.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.1.1.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.1.1.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

7.1.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, 

7.1.1.10 A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.1.1.11 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 mês. 

7.1.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.1.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

7.1.1.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

7.1.1.16 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso. 

 

a) “as built", elaborado pelo responsável por sua execução;  

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;  

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;  

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e  
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e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis; 

 

7.1.1.17 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

7.1.1.18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7.1.1.19 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1.1.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

7.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei 14.133/2021) 

 

7.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

7.2.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

7.2.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

7.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

7.2.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

7.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

7.2.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

7.2.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.2.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

7.2.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.2.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

7.2.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.2.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.2.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.2.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

7.2.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.2.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

7.2.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

7.2.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único). 

7.2.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

7.2.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

7.2.25 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais indicados no anexo A deste 

TR. 

7.2.26 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

7.2.27 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

7.2.28 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

7.2.29 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

7.2.30 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

7.2.31 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

7.2.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

7.2.33 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

7.2.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

7.2.35 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

7.2.36 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

7.2.37 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

7.2.38 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

7.2.39 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

7.2.40 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 
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7.2.41 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros. 

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

7.2.42 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

7.2.43 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 

e 15.116, de 2004. 

7.2.44 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

7.2.45 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto nas especificações. 

7.2.46 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

7.2.47 Deixar uma equipe (engenheiro civil ou técnico equivalente, engenheiro eletricista ou técnico 

equivalente e ajudante de serviços) com celulares de sobreaviso para as diversas eventualidades 

tais como troca de lâmpadas, verificação em bombas d’águas, troca de pisos quebrados e falhas no 

fornecimento de energia do grupo gerador nos locais já estabelecidos. Sempre que houver mudança 

dos membros da equipe de sobreaviso, a fiscalização deverá ser informada de imediato; 

7.2.48 Caberá exclusivamente a CONTRATADA toda responsabilidade de quaisquer acidentes no 

trabalho durante a execução dos serviços contratados que pelo uso indevido de patentes registradas, 

ainda que resulte de caso fortuito e/ou por qualquer causa até a definitiva aceitação da mesma pelo 
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município, bem como as indenizações que possam ocorrer a terceiros por fatos oriundos da 

execução dos serviços contratados; 

7.2.49 Para casos emergenciais, como chuvas e temporais que causam goteiras e outros problemas, 

o atendimento deverá ocorrer imediatamente ao chamado do fiscal do contrato, enviando um 

técnico específico, ou até mesmo uma equipe, se for o caso, para solução do problema, 

inclusive sábados, domingos e feriados. As situações emergenciais são aquelas que possam 

ocasional prejuízos ou comprometer a segurança das pessoas, serviços, equipamentos e 

outros bens, e que possa ser solucionada por profissionais com qualificação necessária à 

execução dos serviços;  

7.2.50 Em caso de picos de energia em que, o disjuntor da casa de força não retornar 

automaticamente, o atendimento deverá ocorrer imediatamente ao chamado do fiscal do 

contrato;  

 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1 Condições de execução 

 

8.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1.1 Os serviços a serem contratados serão realizados por demanda, tendo em vista que nem todas as 

possibilidades de manutenção podem ser previstas e nem o quantitativo pode ser estimado com 

exatidão. 

8.1.1.2 Após a formalização dos eventuais contratos, os serviços serão solicitados a partir do recebimento 

da Ordem de Serviço (OS) pelo executor do contrato conforme necessidades de cada órgão. 

8.1.1.3 Início da execução do objeto: em até 7 dias após a emissão da OS, exceto quando se tratar de 

demanda emergencial, quando o prazo de início dos serviços será de até 2 horas. 

8.1.1.4 O prazo para conclusão dos serviços será definido de acordo com a demanda a ser atendida, em 

função da dimensão e complexidade dos serviços a serem realizados, devidamente explicitado na 

OS. 

8.1.1.5 As OS deverão ser acompanhadas por planilhas orçamentárias e conter os códigos SINAPI dos 

serviços a serem executados, descrição, unidade de medida, quantidade e preços com encargos e 

BDI, a localidade para execução e o prazo para finalização, além do cronograma de realização, 

quando couber e outras informações que sejam, porventura, necessárias. 

8.1.1.6 A execução dos serviços relativos às OS será acompanhada pela fiscalização, sendo vedado a 

qualquer outra pessoa realizar alterações nos serviços a serem prestados, devendo a fiscalização 

autorizar qualquer modificação que seja 

8.1.1.7 Caberá exclusivamente à Contratante, mediante OS, por meio de seus fiscais e gestores de contrato 

e observando o surgimento da demanda, a solicitação dos serviços a serem executados durante a 

vigência do contrato. 

8.1.1.8 Os serviços somente serão realizados mediante emissão prévia da OS e aprovação do respectivo 

orçamento pela Administração. 

8.1.1.9 A contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados, quantificados por 

unidades executadas, utilizando os itens constantes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil (SINAPI). 
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8.1.1.10 Os funcionários da Contratada deverão estar devidamente identificados com crachá e 

fardamento/uniforme. 

8.1.1.11 O uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI é obrigatório, quando for o caso, podendo 

o serviço ser suspenso, caso o funcionário não os utilize. 

8.1.1.12 As despesas com EPI correrão por conta da Contratada, uma vez que o custo está incluso nas 

composições do SINAPI que serão utilizadas na elaboração da OS. 

8.1.1.13 Será de competência exclusiva da Contratada, recrutar e fornecer toda a mão de obra, direta e 

indireta, necessária à execução dos serviços, inclusive encarregados e pessoal de apoio operacional 

e administrativo, sendo, para todos os efeitos, considerada como única empregadora. 

8.1.1.14 O dimensionamento de pessoal será responsabilidade da Contratada, que poderá agregar, ao 

número proposto, outros trabalhadores, com base em sua experiência em outros contratos e em 

seus índices de produtividade. 

8.1.1.15 Será emitida OS acompanhada de literatura pertinente com as especificações técnicas 

incidentes em casos específicos. 

8.1.1.16 A Contratada deverá manter limpo o local de execução dos serviços durante a prestação deles, 

e entregá-lo limpo para o fiscal que for recebê-lo. 

8.1.1.17 Poderá ser solicitado à empresa o levantamento in loco das necessidades da edificação, para o 

qual deverá disponibilizar profissional habilitado na área. O levantamento deverá ser acompanhado 

por servidor designado como fiscal do contrato que será responsável pelo dimensionamento dos 

serviços a executar. 

8.1.1.18 A Contratada poderá então fornecer, previamente, orçamento detalhado por meio de planilhas 

e cronograma Físico-financeiro, com o código, descrição, quantidades e valores unitários e totais 

de peças, materiais, equipamentos, serviços e da mão de obra a serem utilizados, em conformidade 

com a proposta de preços, sem custos adicionais para a contratante. 

8.1.1.19 Nesses casos, o prazo para apresentação do orçamento detalhado será especificado pela 

Fiscalização a partir da data de solicitação oficial, conforme urgência da demanda. 

8.1.2 Os serviços serão prestados, preferencialmente, no horário de funcionamento das unidades, de 

segunda a sexta-feira, inclusive aos finais de semana ou feriados, caso necessário, e previamente 

planejado junto à fiscalização. 

8.1.3 A prestação dos serviços poderá ocorrer em dias e horários excepcionais quando a situação se fizer 

necessária na ocasião de demandas emergenciais ocorridas fora do horário de funcionamento do 

órgão. 

 

8.2 Ordens de Serviço 

 

8.2.1 Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a emissão da OS, na qual constará, 

entre outras informações, a descrição do serviço a ser executado, acompanhado de informações 

adicionais eventualmente necessárias. 

8.2.2 As OS conterão, no mínimo: 

8.2.2.1 Local da realização dos serviços;  

8.2.2.2 Descrição completa da demanda; 

8.2.2.3 Designação do fiscal ou equipe técnica responsável pela demanda; 

8.2.2.4 Identificação da Contratada; 

8.2.2.5 Demais disposições pertinentes conforme a singularidade da demanda. 
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8.2.3 As etapas de emissão e execução das OS observarão o seguinte cronograma: 

8.2.3.1 Identificação da demanda e elaboração de documentos que comporão a OS; 

8.2.3.2 Emissão da OS; 

8.2.3.3 Ciência e assinatura da OS pela Contratada; 

8.2.3.4 Execução dos serviços; 

8.2.3.5 Entrega e pagamento da etapa ou do objeto da OS. 

 

8.2.4 Os serviços serão executados pela contratada dentro dos parâmetros legais e nos prazos e 

quantitativos previstos especificados em cada OS. 

8.2.5 O prazo de execução dos serviços será determinado após a avaliação da demanda a ser atendida e 

estabelecida quando da emissão da OS. 

8.2.6 Poderá as OS disporem de termo, condição ou prazo de prorrogação do início dos serviços 

8.2.7 Cada órgão, através da gestão e fiscalização do contrato, poderá demandar ao mesmo tempo mais 

de uma OS em locais diversos, com cronogramas e prazos distintos. Para isso, a contratada deverá 

dispor de equipes próprias em cada localidade, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

8.2.8 Todas as OS serão emitidas, preferencialmente, por meio eletrônico, não descartando outras 

possibilidades que venham a ser elencadas pela Fiscalização. 

8.2.9 Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços são aqueles 

compreendidos pelo Sistema de Preços, Custos e Índices da Construção Civil, divulgados pela 

Caixa Econômica Federal, incluindo composições e insumos da tabela SINAPI, e que não resultem 

em modificação significativa, autônoma e permanente do bem imóvel e espaço público, tais como: 

ampliação e construção. 

8.2.10 Os valores a serem constituídos para cada demanda de serviço serão estimados com base na tabela 

SINAPI acrescido do percentual do BDI e aplicado o percentual de desconto ofertado na proposta 

da Contratada. 

8.2.11 A tabela do SINAPI adotada será a sem desoneração, referente ao estado do Acre. 

8.2.12 Em caso de necessidade de aditivo de prazo para a conclusão da OS, a Contratada deverá solicitar, 

por escrito, devidamente justificado, com antecedência, o prazo considerado necessário para a 

conclusão das atividades. 

8.2.13 pós ser informada sobre a disponibilidade da OS a Contratada terá o prazo máximo de 3 (três) dias 

para revisar a OS, seus anexos, e realizar recebimento/aceite. 

8.2.14 Em caso de ausência de manifestação da Contratada no prazo previsto, a OS será considerada 

recebida e aceita. 

8.2.15 O recebimento da OS por parte da Contratada, através de assinatura de forma eletrônica, 

preferencialmente, ou por outra forma de aceite, implica na aceitação de todas as partes integrantes 

da OS. 

 

8.3 Demandas ordinárias e emergenciais 

 

8.3.1 Definem-se como ordinários os serviços que possuem características de serviços rotineiros e que 

podem ser programados para execução que não necessite de atendimento imediato. 

8.3.2 O prazo máximo de início dos serviços ordinários será de até 7 (sete) dias para início do 

atendimento a partir da emissão da OS. 
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8.3.3 Definem-se como emergenciais os serviços urgentes e que devam ser executados em curto 

intervalo de tempo, pois a demora na sua execução poderá ensejar aumento dos transtornos e/ou 

prejuízos causados aos usuários e/ou instalações, provoquem a paralisação das atividades meio e 

fim da instituição, no todo ou em parte, ou comprometam a segurança dos usuários e/ou instalações, 

com riscos de provocar acidentes. 

8.3.4 As demandas consideradas com alto grau de urgência, devem ser executadas inclusive nos finais 

de semana, feriados e em qualquer turno. 

8.3.5 A contratada deverá manter de sobreaviso profissionais, materiais e equipamentos capazes de 

atender as demandas de alto grau de urgência no prazo estabelecido neste instrumento. 

8.3.6 O prazo de atendimento poderá ser de até 2 horas a partir da emissão da OS. 

8.3.7 A Contratada deverá providenciar, com antecedência, kits de ferramentas e de materiais 

comumente empregados em consertos emergenciais, especialmente nas áreas de hidráulica e 

eletricidade. 

 

8.4 Responsabilidade Técnica 

 

8.4.1 Sempre que a lei exigir ou a OS determinar, deverá ser apresentado o respectivo Registro ou 

Anotação de Responsabilidade Técnica (RRT, ART) ou equivalente. 

8.4.1.1 A Contratada deverá providenciar o registro da ART/RRT ou documento equivalente do respectivo 

conselho de classe, inerentes ao responsável técnico pelo contrato durante sua execução, arcando 

inclusive com os custos oriundos do recolhimento das taxas relativas ao registro. 

8.4.1.2 A Contratada terá um prazo de até 7 dias após a emissão da OS para o registro da ART/RRT ou 

documento equivalente, referente à prestação do serviço. 

8.4.1.3 Alterações posteriores de dimensões, ou de quaisquer outros dados, deverão ser objeto de 

retificação da ART, ficando todo o ônus desses registros a cargo da Contratada. 

 

 

8.5 Serviços e insumos não previstos no SINAPI 

 

8.5.1 A descrição dos itens e o levantamento dos preços deverão ser de acordo com as especificações e 

valores atuais de mercado, considerando, prioritariamente, a base do Sistema de Preços e Custos 

da Construção Civil (SINAPI). 

8.5.2 Quando se tratar de serviços e insumos não previstos na Tabela SINAPI, deverá ser utilizada, 

preferencialmente, outra tabela referencial de acesso público e amplamente reconhecida no 

mercado, de regiões próximas à localidade de execução dos serviços. 

8.5.3 Ressalta-se que, sobre o custo obtido nas pesquisas, será aplicado o BDI e o desconto ofertado pela 

contratada para formação do preço 

8.5.4 Se eventualmente houver necessidade de se executar um serviço inexistente no SINAPI, SICRO 

ou publicações especializadas (PINI, por exemplo), a composição unitária do serviço poderá ser 

elaborada mediante a apresentação de 03 cotações, mantendo-se o desconto ofertado na proposta 

no preço final do item, como permitido pelo Acórdão nº 1.2382016-TCU - Plenário.  

8.5.5 Na impossibilidade de juntada de 03 (três) cotações, por inexistência de fornecedor na localidade, 

ante a especificidade do item que se busca, será obrigatória a elaboração de nota explicativa 

contendo justificativa acerca da situação, conforme disposto no Acórdão 1.266/2011-TCU - 
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Plenário, cujo enunciado assim indica: No caso de impossibilidade de obtenção de preços 

referenciais, via sistemas oficiais, para a estimativa dos custos em processos licitatórios, deve ser 

realizada pesquisa contendo o mínimo de três cotações de empresas/fornecedores distintos, 

fazendo constar do respectivo processo a documentação comprobatória pertinente aos 

levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado, devendo ser devidamente 

justificadas as situações em que não for possível atingir o número mínimo de cotações. 

 

8.6 Materiais a serem disponibilizados 

 

8.6.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

previstas na planilha orçamentária, promovendo sua substituição quando necessário. 

8.6.2 Cada órgão, sempre que possível e necessário, disponibilizará espaço físico para depósito de 

insumos e equipamentos ou canteiro de obras a fim de facilitar questões logísticas para atendimento 

das demandas. 

8.6.3 Ao final da execução a Contratada deverá devolver o espaço em condições similares às recebidas. 

8.6.4 A Contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, ferramentas, instrumentos 

de medição, máquinas, equipamentos e veículos necessários para a plena e perfeita execução dos 

serviços contratados e manter o padrão existente nas edificações, devendo as amostras serem 

submetidas à aprovação da fiscalização antes de seu emprego. 

8.6.5 Os materiais, peças, componentes e equipamentos deverão ser novos, de primeira qualidade e 

aprovados pela fiscalização do contrato. 

8.6.6 Em caso de impasse acerca da reprovação de algum material, peça, componente ou equipamento 

fornecido pela Contratada e considerado pela fiscalização como não sendo de primeira qualidade, 

a Contratada deverá comprovar a boa qualidade do produto ofertado, para a aprovação do material, 

sem ônus adicional para a Contratante. 

 

8.7 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

8.7.1 Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio 

da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos 

descritos na tabela SINAPI sem desoneração, vigente na data da abertura da proposta. 

 

8.7.2 Os serviços serão executados preferencialmente no período normal de funcionamento da 

Contratante, porém, excepcionalmente poderá ser executado em período noturno, finais de semana 

e feriados, com autorização expressa do fiscal ou gestor de contrato sem que isso acarrete 

acréscimo ao valor da proposta. 

 

8.8 Especificação da garantia do serviço e materiais 

 

8.8.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 5 anos, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

8.9 Procedimentos de transição e finalização do contrato 
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8.9.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato, os fiscais da contratação convocarão o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6 Preposto 

 

9.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

9.6.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

de execução do contrato. 

9.6.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

9.7 Fiscalização 

 

9.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei 14.133/2021, artigo 117, caput) 

 

9.8 Fiscalização Técnica 

 

9.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

9.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
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das faltas ou dos defeitos observados (Lei 14.133/2021, artigo 117, §1º, e Decreto 11.246/2022, 

artigo 22, II); 

9.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto 

11.246/2022, artigo 22, III). 

9.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato (unidade na qual é vinculado), em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto 

11.246/2022, artigo 22, IV). 

9.8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto 

11.246/2022, artigo 22, V). 

9.8.6 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto 11.246/2022, artigo 22, VII). 

9.8.7 Para aferição da qualidade dos serviços prestados, a FISCALIZAÇÃO adotará o Instrumento de 

Medição de Resultados - (IMR) apresentado no Anexo IV deste Termo de Referência seguindo as 

instruções contidas no referido documento. 

9.8.8 O serviço será considerado com qualidade quando não forem registradas ocorrências relacionadas 

à execução dos serviços ou quando o total corrigido estiver dentro do limite de tolerância, conforme 

IMR. 

9.8.9 A CONTRATADA disporá do prazo de 03(três) dias úteis, contados do recebimento do IMR do 

mês de referência, para apresentar a sua anuência. Caso discorde, poderá apresentar contestação, 

no mesmo prazo retro estabelecido, apresentando as devidas justificativas para cada ocorrência 

registrada 

9.8.10 O FISCAL TÉCNICO terá o prazo de cinco dias para apresentar manifestação devidamente 

justificada acerca da aceitabilidade das justificativas apresentadas, ou submeter ao gestor do 

contrato para análise e apreciação, quando ultrapassar sua competência. 

9.8.11 Não havendo aceitação da justificativa da empresa pela fiscalização técnica, os percentuais serão 

mantidos. 

 

 

9.9 Fiscalização Administrativa 

 

9.9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (artigo 23, I e II, do Decreto 11.246/2022). 

9.9.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto 11.246/2022, artigo 23, IV). 

9.9.3 A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento integral da documentação administrativa prevista no subitem 1.2, constante do Anexo 

deste Instrumento, para informar o “Valor a ser faturado no mês em referência", de acordo com os 
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dias efetivamente trabalhados e a faixa de Fator de ajuste de nível de serviço apresentada pela 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.10  Gestor do Contrato 

 

9.10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da OS, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto 11.246/2022, artigo 21, 

IV). 

9.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto 11.246/2022, artigo 

21, II). 

9.10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto 11.246/2022, artigo 

21, III). 

9.10.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

(Decreto 11.246/2022, artigo 21, VIII). 

9.10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

artigo 158 da Lei 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso (Decreto 11.246/2022, artigo 21, X). 

9.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto 11.246/2022, artigo 21, VI). 

9.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste certame licitatório, a Administração do Órgão, 

garantida a prévia defesa, aplicará as fornecedoras as sanções previstas no Edital e seus anexos. E o 

seguinte: 

10.2  O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o presente contrato 

ou a Ata de Registro de Preços, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução deste termo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
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cometer fraude fiscal, ficará sujeito às sanções previstas no Decreto Estadual nº. 5.965 de 2010 e será 

descredenciado do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do Governo do Estado do Acre. 

10.3  Contratada será responsável por quaisquer falhas que importem em prejuízo à Administração ou 

terceiros, durante o prazo de garantia do(s) item(ns), devendo providenciar a troca do(s) mesmo(s), sob 

pena de ser considerado como inexecução parcial do contrato. 

10.4  Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução que vierem a 

acarretar prejuízos ao CONTRATANTE, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos 

morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 

10.5  Aos fornecedores que praticarem ilícitos administrativos na licitação, no procedimento de dispensa ou 

inexigibilidade licitatória e nos contratos, serão aplicadas as seguintes sanções: 

10.5.1 advertência; 

10.5.2 multa; 

10.5.3 suspensão; 

10.5.4 declaração de inidoneidade 

 

10.6  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida observado o princípio da proporcionalidade. 

10.7  Quando o fornecedor, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações 

administrativas, idênticas ou não, as penas aplicadas serão cumuladas, respeitados os limites máximos 

de: 

10.7.1 dois anos para as licitações realizadas nas modalidades convite, tomada de preços, concorrência, 

concurso e leilão, para os seus respectivos contratos e para os contratos decorrentes de 

procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação; e 

10.7.2 cinco anos para as licitações realizadas na modalidade pregão e para os seus respectivos contratos 

10.8  A advertência consiste em comunicação formal ao fornecedor, em decorrência de atos menos graves 

e que ocasionem menores riscos para a Administração e, se for o caso, conferindo prazo para a adoção 

de medidas corretivas cabíveis; 

10.9  A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor e será aplicada nos seguintes limites 

máximos: 

10.9.1 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor da parcela do objeto não realizada; 

10.9.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela do objeto 

não realizada, observado o disposto no § 5º, a partir do trigésimo primeiro dia; 

10.9.3 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no primeiro dia de atraso, por 

descumprimento do prazo de entrega do objeto em conformidade com o edital, cumulativamente à 

aplicação do disposto nos incisos I e II; e 

10.9.4 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por cento) do valor da proposta do 

licitante, por ilícitos administrativos no decorrer do certame, tais como: 

a) proposição de recursos manifestamente protelatórios; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;  

c) desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 

d) não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade pregão, embora o licitante tenha 

declarado previamente no certame que os cumpria;  
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e) não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido, na modalidade pregão, consoante 

valor ofertado nas fases de lances ou de negociação; e  

f) tumultuar a sessão pública da licitação 

 

10.9.5 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora, ou sua correspondente nas dispensas e 

inexigibilidades de licitação, em caso de recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração ou pelo 

descumprimento de qualquer cláusula pactuada, à exceção do descumprimento do prazo de 

realização ou entrega do objeto; 

10.9.6 A multa será executada com a observação da seguinte ordem: 

10.9.6.1 Mediante desconto no valor da garantia da proposta ou do contrato;  

10.9.6.2 Mediante desconto no valor das parcelas devidas à Contratada; e  

10.9.6.3 Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. Se a multa aplicada for 

superior ao valor da garantia prestada, se houver, além da perda desta, responderá à contratada pela 

sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e com aplicação de juros, fixados segundo 

os índices e taxas utilizados na cobrança dos créditos não tributários da Fazenda Pública estadual, 

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 

judicialmente. 

 

10.9.7 O atraso para efeito de cálculo da multa será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do ilícito administrativo, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia 

útil seguinte. 

10.9.8 Em despacho com fundamentação sumária poderá ser relevado o atraso não superior a cinco dias. 

10.9.9 Decorridos trinta dias de atraso na execução do objeto do contrato, a nota de empenho será 

cancelada e o contrato rescindido, exceto na existência de justificado interesse do órgão ou entidade 

contratante em admitir atraso superior a trinta dias. 

10.9.10 As penalidades de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

conjuntamente com a de multa. 

10.9.11 Suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 

contratar com a Administração Pública dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, por 

prazo não superior a dois anos, podendo chegar a cinco anos em se tratando da modalidade pregão. 

10.9.12 A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública, 

e será aplicada, dentre outros, nos seguintes casos e períodos: 

10.9.12.1 Por até trinta dias:  

a) quando vencido o prazo de advertência para cumprimento de obrigação, o fornecedor permanecer 

inadimplente; ou  

b) quando o fornecedor deixar de entregar, no prazo estabelecido pela Administração, os documentos 

exigidos. 

10.9.12.2 De trinta dias a seis meses: 

 

c) para o fornecedor que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 

contrato;  



 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 

69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3302-0408 

d) recebimento de duas penalidades de advertência, em prazo inferior a doze meses;  

e) recebimento pela segunda vez da penalidade sancionada na forma do inciso I, em prazo inferior 

a vinte quatro meses;  

f) recebimento de uma segunda penalidade de multa, por qualquer uma das seguintes condutas: 

d.1) atraso na execução do objeto; e  

d.2) alteração da sua quantidade ou qualidade. 

 

10.9.12.3 De seis a doze meses, nas situações de: 

 

a) a retardamento imotivado na execução de serviço, obra e fornecimento de bens,  

b) que implique em necessária rescisão contratual;  

c) não pagamento da pena de multa no prazo estabelecido,  

d) nas situações bem que não for possível o desconto da garantia ou dos créditos decorrentes de 

parcelas executadas; ou  

e) recebimento pela segunda vez de penalidade sancionada na forma do inciso II, em prazo inferior 

a trinta e seis meses. 

 

10.9.12.4 De doze a vinte e quatro meses: 

 

a) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação, dentre os quais o conluio entre 

empresas;  

b) apresentação de documentos fraudulentos, adulterados, falsos ou falsificados nas licitações ou 

na execução do contrato, incluindo o Cadastro Unificado de Fornecedores -CADUF;  

c) condenação definitiva pela prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos relacionados ao contrato;  

d) quando o fornecedor paralisar serviço, obra ou fornecimento de bens sem justa motivação e 

prévia comunicação à Administração;  

e) entrega de objeto contratual falsificado ou adulterado;  

f) prática de sérios atos de inexecução contratual ou de ilícitos administrativos graves; ou  

g) recebimento pela segunda vez de penalidade sancionada na forma do inciso III, em prazo inferior 

a quarenta e oito meses. 

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

11.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

11.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.3 Recebimento Provisório: 
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11.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 dias pelo fiscal técnico, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo (artigo 140, I, a , da Lei 14.133 e artigos 22, X e 23, VII do Decreto 11.246/2022). 

11.3.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

11.3.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.4 Recebimento Definitivo: 

11.4.1 Após a completa execução do objeto, os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 

90 dias contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

11.4.2 Após a conferência dos documentos, e a verificação de que os serviços foram prestados com 

regularidade ou que os bens foram entregues em conformidade com as especificações e prazos 

estabelecidos no termo de referência, o recebimento definitivo de cada etapa será realizado pelo 

fiscal do contrato, no prazo de até 10 dias. 

11.4.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

11.4.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço/material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.1 Com vistas a selecionar os licitantes melhores qualificados para a execução dos serviços serão 

indicadas as exigências atinentes à habilitação técnica. 

 

12.2 Da Qualificação Técnica Profissional e Regulamentar Obrigatória 

 

12.2.1 Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) profissional (is): Arquiteto e Urbanista ou 

Engenheiro Civil ou Técnico equivalente, Técnico Eletricista de alta, média e baixa tensão. Para o 

licitante vencedor da licitação, caso não seja do Acre, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o visto do CREA ou CAU. 

12.2.1.1 No caso de vínculo empregatício, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS 

– expedida pelo Ministério do Trabalho; 

12.2.1.2 No caso de vínculo societário, ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 

Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante; 
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12.2.1.3 No caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviços devidamente registrado 

no respectivo conselho, por meio da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (ou documento 

equivalente). 

12.2.2 Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução da obra seja detentor de no 

mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica acompanhado de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT – devidamente registrada no respectivo conselho, referente à execução de serviços 

semelhantes aos previstos nesta contratação – manutenção predial, obra de reforma ou execução 

de edificação. 

 

12.2.3 Dos serviços exigidos dos profissionais: 

 

 

ACERVO PROFISSIONAL 

Item Serviços 

1 Regional 1: Ter acompanhado serviço de manutenção predial em área mínima de 

23.200m² 

2 Regional 2: Ter acompanhado serviço de manutenção predial em área mínima de 

3.900m² 

 

 

12.3 Da Qualificação Técnico-Operacional: 

 

12.4 Comprovação da empresa na data da licitação, ter (em) executado, a qualquer tempo, serviços de 

características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação, através de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, obedecendo para as parcelas de maior relevância, 

conforme quantitativos e serviços definidos: 

 

SERVIÇOS REQUERIDOS UNID QUANTIDADE 

Estrutura madeira para telha fibrocimento ondulada vão 10 metros m² 100 

Forro PVC ou madeira em painéis lineares c/ arremate ou gesso m² 200 

Cerâmica esmaltada extra ou 1ª qualidade para piso ou 

porcelanato  

m² 200 

Porta de madeira regional almofadada/lisa Unid. 20 

Janela de madeira regional almofadada m² 10 

Linha de chapa e placa ACM (Alumínio Composto) m² 70 

Esquadrias de vidro (janelas e portas) m² 10 

Instalações em sistemas elétricos, hidráulicos ou hidrossanitários m² 500 

Quadro de energia elétrico unid 05 

 

 

 

12.5 A fim de comprovar as informações contidas nos atestados de capacidade técnica operacional, 

apresentados, poderá ser solicitado das licitantes, cópia do contrato que deu origem ao referido atestado, 
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e/ou das certidões de acervo técnico (CAT), como forma de conferir autenticidade e veracidade das 

informações constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes. 

12.5.1 Em se tratando de CREA, deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico – CAT; 

12.5.2 Em se tratando de CAU, deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A, 

conforme art. 11 da Resolução nº 93, de 07 de novembro de 2014 do CAU/BR. 

 

12.6  Insta destacar que é possível exigir nos certames licitatórios o atestado de capacidade técnica emitido 

em nome da licitante, conforme Enunciados de Decisões de Plenário n 395/95; 432/96; 217/97; 767/98; 

285/00 da Corte de Contas da União. 

 

Cita-se apenas a Decisão n° 395/95-PIenario, in verdis1: 

 
A questão suscitada nos autos gira em forno da legalidade ou não das 

exigências consubstanciadas no 'item 3.1.4.3 do Edital de Licitação n° 

C0I/I/-30J/93, na modalidade de concorrência, da TELESP, tendo em vista 

a Representação encaminhada a este Tribunal pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo, 

entendendo que as mesmas não estão previstas na Lei n° 8.666/93, além 

de estarem vedadas, peremptoriamente, no § 5° do art. 30. (...) é 

importante considerar certos fatores que integram, de forma absoluta, a 

finalidade de determinadas licitações e, nesse contexto, estão incluídos os 

casos em que para a realização de obras ou serviços de grande 

complexidade não podem ser dispensados a conhecimento técnica 

especializado nem a comprovação de experiência e capacitação operativa 

para cumprir a objeto do contrato. (...) 29. 0 professor Antônio Carlos 

Cintra do Amaral analisou com equilíbrio e descortino o assunto sob 

enfoque no trabalho intitulado "Qualificação Técnica da Empresa na 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 8.666/93}", 

publicado na Revista Trimestral de Direito Público de São Paulo, 

recolhendo do relatório elaborado, após 2 anos de trabalho, pela 

Comissão composta de arquitetos, empreiteiros e engenheiros de 

edificações, designada pelo Ministro de Obras Públicas da Grã-Bretanha, 

a seguinte constatação: "Não encontramos absolutamente nenhum 

argumento favorável a licitação pública aberta a todos e admitimos sem 

reserva o ponto de vista segundo o qual, quando a licitação faz apelo à 

concorrência, é absolutamente essencial que, para cada empreendimento 

licitado, a concorrência pública se limite às empresas cuidadosamente 

escolhidas em função da importância e da natureza das obras, e 

reconhecidamente capazes de empreitar e executar o trabalho com os 

necessários requisitos de qualidade." 30. Desenvolvendo essa linha de 

raciocínio, depara-se também com outro aspecto importante, que é o da 

integração multifuncional, uma vez que o desejado conhecimento 

altamente especializado não poderá permanecer dentro de 

compartimentos estanques nem a nível absolutamente individual, pois 

estaria fora da realidade. Busca-se, hoje, o trabalho associativo, realizado 

por equipes de profissionais preparados para executarem determinado 

empreendimento, conforme prevê o próprio inciso II do art. 30, do estatuto 

de licitações e contratos. Mas, o acervo técnico do profissional deve 

integrar a capacidade técnica da empresa que, por sua vez, não se resume 

na soma dos técnicos que fazem parte de seu quadro de empregados, visto 
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que deve incluir também a disponibilidade de recursos materiais para a 

execução do objeto contratual, que nada mais é que a capacidade técnica 

operativa.31. Relativamente às disposições do art. 30 da Le/ n° 8.666/93 

e, mais especificamente, do § 1° e seu inciso I, que é um desdobramento 

do inciso II, do "caput" do citado artigo, verifica-se que o veto aposto na 

alínea ’b“ do retrocitado § 1°, serviu apenas para truncar o entendimento 

do art. 30, pois não excluiu do texto a exigência da capacitação técnico-

operacional, que continua sendo tratada no inciso II do respectivo artigo, 

como pode ser comprovado a seguir, na leitura dos mencionados 

dispositivos:35. Conforme estabelece a Constituição Federal, em seu 

artigo 37, inciso XXI, há a permissão, nas licitações públicas, de 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis â garantia 

do cumprimento das obrigações, pois caracterizam-se como instrumentos 

eficazes de garantia para a boa conservação das obras públicas. Assim, 

considerando ainda as alegações e justificativas apresentadas pela 

TELESP S.A., Voto no sentido de que o Tribunal adote a Decisão que ora 

submeto a este Egrégio Plenário. 

 

 

12.7  Os serviços oriundos do objeto contratual exigirá da empresa contratada conhecimentos 

específicos de manutenção predial, devendo a mesma apresentar comprovação de ter executado 

serviços de manutenção predial, como por exemplo: demolições, remoções, montagem e 

desmontagem, tratamento (impermeabilização), cobertura, instalações elétricas, sistema de ar 

condicionado, forro, pinturas, drenagens, limpezas, serviços de lógica, de modo a avaliar a 

organização da mesma no desempenho satisfatório do objeto. 

12.8  Dos Equipamentos 

12.8.1 A Licitante deverá apresentar declaração de relação de equipamentos mínimos considerados 

essenciais para a execução do objeto a ser licitado, contendo no mínimo: 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

Ordem Descrição Und Quant. Tipo, Pot. ou capacidade 

01 Betoneira und 01 400 L 

02 Caminhão ou caminhonete und 01 1,5 ton 

 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

13.1  Os pagamentos serão processados quando solicitados pelas CONTRATADAS através de requisição 

formal de recebimento de SERVIÇO EXECUTADO. 

13.2  Os valores de retenções e impostos serão calculados e retidos conforme o apresentado nas propostas 

de preço e de acordo com os coeficientes oriundos das composições de custos unitários, observando-se 

a Legislação vigente. 

13.3  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação de todos os elementos 

necessários ao pagamento (recebimento, nota fiscal atestada, certidões...) 

13.4  O representante da CONTRATANTE deverá conferir os serviços nas datas finais de cada período de 

aferição estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro da OS e atestar o pagamento a ser feito à 

CONTRATADA, por meio de certificado específico. 
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13.5  O valor devido pelo serviço executado será determinado pelo representante da CONTRATANTE. 

13.6  O valor do serviço realizado deverá referir-se apenas a itens ou a atividades incluídas no Cronograma 

Físico-Financeiro. Itens dos serviços para os quais nenhuma tarifa ou preço tenha sido cotado não serão 

pagos, considerando-se cobertos por outros preços e tarifas. 

13.7  Caso o representante da CONTRATANTE não concorde com as parcelas de desembolso apresentadas 

poderá alterá-la, determinando o pagamento da quantia aprovada. 

13.8  A CONTRATADA poderá recorrer da decisão do representante da CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.9  Qualquer erro ou omissão que venha a constar da documentação fiscal ou da fatura será objeto de 

correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente resolvido. 

13.10 Nenhum pagamento será realizado pela CONTRATANTE sem que antes seja procedida prévia 

comprovação de regularidade da CONTRATADA, para com o recolhimento das contribuições sociais 

(FGTS e Previdência Social) e fazenda estadual. 

13.11 O CONTRATADO solicitará ao CONTRATANTE a medição dos trabalhos executados. Uma 

vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização do contrato, o CONTRATADO apresentará nota 

fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE 

13.12 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada da 

nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no Edital supra e à vista do termo de recebimento 

definitivo ou recibo, e atestado de que os serviços foram prestados. As notas fiscais/faturas que 

apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo 

de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura 

sem incorreções 

 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do TJAC, conforme abaixo: 

 Programa de Trabalho: [...];  

Fonte de recursos: 

Elemento de Despesa: [...]; 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO A  

GRUPO 01: Rio Branco, Bujari, Porto Acre, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, Vila 

Campinas, Capixaba, Xapuri, Epitaciolândia, Brasiléia, Assis Brasil, Sena Madureira, Santa Rosa do 

Purus e Manoel Urbano na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI. 

 

GRUPO 02: Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo, 

Tarauacá, Feijó e Jordão na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

Percentual de desconto 

oferecido sobre a tabela 

SINAPI 

01 

Prestação dos serviços de manutenção predial corretiva para atender às 

demandas do Tribunal de Justiça nas Comarcas da Capital e interior do 

Estado (apresentadas no item Objeto). 

__%  

02 Fornecimento de material constante da tabela SINAPI para insumos. __%  

  

1.5. Os imóveis que abrigam as Unidades do TJAC nas comarcas da capital e interior são edificações com 

instalações e acabamentos variados. Possuem áreas variadas, conforme discriminado neste documento. Os 

acabamentos de piso e paredes são variados: pisos em granito, marmorite, vinílicos, cerâmicas, madeiras e 

pinturas. As coberturas predominantes são de fibrocimento de 4 a 8 mm, bem como telhas cerâmicas e 

alumínio trapezoidal e ondulado. Possuem tubulação em PVC e circuitos individualizados para tomadas de 

uso geral e para computadores. Os circuitos de distribuição lógica e as alimentações elétricas, exclusivas para 

computadores, geralmente estão distribuídos por eletrodutos galvanizados, em PVC, embutidos nas alvenarias 

e também em canaletas diversas. 

1.6. Especificação dos equipamentos e locais de manutenção: 
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ANEXO A  

GRUPO 01 

ITEM COMARCA ENDEREÇO 

01 RIO BRANCO 

Sede Administrativa e Anexos I, II e III - Rua Tribunal de Justiça, s/n, Via 

Verde. 

CEP: 69.915-631 

Telefone: (68) 3302-0320. 

Palácio da Justiça - Rua Benjamin Constant, 277, Centro.  

CEP: 69.905-072 

Telefone: (68) 3211-5560 

Ouvidoria de Justiça - Rua Benjamin Constant, 1209, Centro. 

CEP: 69.900-043. 

Telefones: (68) 3211-5562, (68) 3211-5563 e 0800-721-3040 

Fórum Barão do Rio Branco - Rua Benjamin Constant, 1165, Centro. 

CEP: 69.900-064 

Telefone: (68) 3211-5450 

Fórum Criminal (Cidade da Justiça) - Rua Paulo Lemos de Moura Leite, 878, 

Portal da Amazônia. 

CEP: 69915-777 

Telefone: (68) 3211-5581 

Juizados Especiais Cíveis, Juizado de Trânsito e Varas da Infância e 

Juventude (Cidade da Justiça) - Rua Paulo Lemos de Moura Leite, nº 878, 

Portal da Amazônia. 

CEP: 69915-777 

Telefone: (68) 3211-5500 

Dentre outras unidades que possam vir a surgir. 

02 BUJARI 

Fórum Desembargador Paulo Itamar Teixeira - BR 364 Km 28, nº 390 

CEP: 69.923-000 
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Telefone: (68) 3231-1099 

03 PORTO ACRE 

Fórum Mamed Caruta - Rua do Comércio, S/N, Centro                          

CEP: 69.921-000 

Telefone: (68) 3233-1040 

04 
SENADOR 

GUIOMARD 

Fórum Desembargador Ananias Gadelha Filho - Avenida Castelo Branco, 

S/N, Centro 

CEP: 69.925-000 

Telefone: (68) 3232-3740 

05 ACRELÂNDIA 

Fórum - Juiz de Direito João Oliveira de Paiva - Avenida Edmundo Pinto e 

Anexos, nº 581, Centro 

CEP: 69.945-000 

Telefones: (68) 3235 1024, (68) 3235-1395 e (68) 3235 1194 

06 
PLÁCIDO DE 

CASTRO 

Fórum – Rua Juvenal Antunes e Anexos, nº 1.079, Centro 

CEP: 69.928-000 

Telefone: (68) 3237 1205 

07 VILA CAMPINAS 

Serventias Extrajudiciais - Projeto Padre Peixoto 

Rua Caxinauá 93, Centro 

CEP 69.931-00 

Telefone: (68) 3237 1205 

08  CAPIXABA 

Fórum – Rua Francisco Cordeiro de Andrade, S/N. Conquista. 

CEP:69.922-000 

Telefone: (68) 3234 1015 

09 XAPURI 

Fórum – Rua Floriano Peixoto, 62. Centro 

CEP: 69.930-000 

Telefones: (68) 3542 2523 e (68) 3542 2521 

10 EPITACIOLÂNDIA 

Fórum da Comarca de Epitaciolândia - BR 317 Km 01, S/N. Aeroporto 

CEP: 69.934-000 

Telefones: (68) 3546 3348, (68) 3546 5341 
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11 BRASILÉIA 

Fórum Evaldo Abreu de Oliveira - Avenida Geny Assis, S/N. Centro 

CEP: 69.932-000 

Telefones: (68) 3546 3307 e (68) 3546 3175. 

  

CIC – Centro Integrado de Cidadania 

Avenida Prefeito Rolando Moreira, 128, Centro 

CEP: 69.932-970 

Telefones: (68) 3546 3386 

12 ASSIS BRASIL 

  

Fórum Evaldo Abreu de Oliveira - Avenida Geny Assis, S/N. Centro 

CEP: 69.932-000 

Telefones: (68) 3546-3307 e (68) 3546-3175 

13 SENA MADUREIRA 

Fórum Desembargador Vieira Ferreira - Rua Cunha Vasconcelos, 689. Centro 

CEP: 69.940-000 

Telefones: (68) 3612 2455, (68) 3612 2297, (68) 3612 4140 e (68) 3612 2867 

14 MANOEL URBANO 

Fórum Dr. Celso Secundino Lemos - Rua Mendes de Araújo, 1267. São José 

CEP: 69.950-000 

Telefones: (68) 3611 1114 

15 
SANTA ROSA DO 

PURUS 

Distrito Judiciário de Santa Rosa do Purus 

Rua Coronel José Ferreira, 1173. Cidade Nova 

69.955-000 – Santa Rosa do Purus-AC / CEP: 69.955-000 

Telefones:(68) 3615-1017 /  (68) 3615-1039 
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GRUPO 02 

COMARCA ENDEREÇO 

CRUZEIRO DO SUL 

Cidade da Justiça - BR 307, km 09, 4.090. Bairro Boca da Alemanha. 

Centro Cultural do Juruá – Rua Rui Barbosa, nº 367, Praça João Pessoa, 

Centro – Telefone(68) 3322-4200 

MÂNCIO LIMA 
Rua Joaquim Generoso de Oliveira, nº 160, Centro – Telefone (68) 3343-

1039 

RODRIGUES ALVES 
Centro Integrado de Cidadania – Avenida Presidente Vargas, s/n – Centro 

– Telefone (68) 3342-1046 

PORTO WALTER (CIC) 
Centro Integrado de Cidadania – Rua Mamed Cameli, Quadra 18, Lote 01 

– Telefone (68) 3325-8075 

MARECHAL 

THAUMATURGO (CIC) 

Centro Integrado de Cidadania – Rua Luis Martins, s/n – Centro – Telefone 

(68) 3325-1004 

FEIJÓ 
Av. Floriano Peixoto - 328 - Centro - 69.960-000 - Telefone (68) 3463-

2190 

TARAUÁCA 
Av. Antonio Frota, nº 370 - Centro, Tarauacá-Acre 8:45 

CEP: 69.970-000 - Telefone - (68) 3462-1314 e (68) 3462-1598 

JORDÃO (CIC) Rua Romildo Magalhães, S/N - Centro - Telefone (68) 3464-1073 
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ANEXO B – BDI GRUPO 01 E GRUPO 02 

 Contratação de empresa para a prestação de serviços comuns de engenharia de 

forma continuada, por demanda, para execução de manutenção predial corretiva 

e/ou preventiva, bem como reformas de pouca relevância material, serviços de 

adequação, adaptação, reparação ou revitalização, que consistam de atividades 

simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas 

conforme especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI, desonerada, 

que possuam natureza padronizável e pouco complexa nas instalações prediais das 

unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Acre. 

Objeto

: 

Municí

pio: 
Rio Branco, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de Castro, Epitaciolândia, Assis 

Brasil, Sena Madureira, Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Vila Campina 

Endere

ço: 
0           

Data: 11/09/2024          

Tipo 

de 

Obra: 
Construção de Edifícios         

           

COMPOSIÇÃO DE BDI  

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

ITENS 

SERVIÇO FORNECIMENTO 

% PARCIAL % PARCIAL 

                      

1.0 CUSTO INDIRETO           

7,3

0

% 

  5,63% 

1.1 
(AC) ADMINISTRAÇÃO 

CENTRAL  
      4,00% 

  
3,45% 

  

1.2 (S) Seguro +  (G) GARANTIA       0,80%   0,48%   

1.3 (R) RISCO           1,27%   0,85%   

1.4 
(DF) DESPESAS 

FINANCEIRAS 
      1,23% 

  
0,85% 

  

                        

                        

2.0 (I) TRIBUTOS             

5,6

5

% 

  3,65% 

2.1 PIS             0,65%   0,65%   

2.2 
COFIN

S 
            3,00% 

  
3,00% 

  

2.3 
ISS - §2º do Art. 64 da Lei Nº 

1.508, de 08/12/2003. 
  2,00% 

  
0,00% 

  

2.4 CPRB - Inclusa desde 2013       0,00%   0,00%   
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2.5 
CPMF - Não Inclusa (Desde 

01/01/2008) 
      

  
  

  

2.6 
IRPJ - Não Incluso (Acórdão 

325/2007 - TCU) 
      

  
  

  

2.7 
CSLL - Não Incluso (Acórdão 

325/2007 - TCU) 
    

  
  

  

                        

                        

3.0 (L) BONIFICAÇÃO           

6,1

6

% 

  3,50% 

3.1 
RESULTADO ESTIMADO ( OU 

LUCRO ) 
    6,16% 

  
3,50% 

  

                        

  

BDI DE SERVIÇOS, 

FORNECIMENTO 

MATERIAIS E 

EQUIPAMENTO 

20,81%   13,51% 

        

   
     

    
     

    
 

  
     

Para o cálculo do BDI foi considerado a equação proposta pelo relatório que fundamentou o Acórdão nº 

2622/2013, ilustrada abaixo: 
 

Equação do Cálculo do 

BDI: 
          

 
            

  
 

BDI = 

 

(1 + AC 

+ R + S + 

G) x (1 + 

DF) x (1 

+ L) 

– 

1    

 

  (1 – I)      

            
 

            
 

 

 

ANEXO C – ENCARGOS SOCIAIS 

 
Contratação de empresa para a prestação de serviços comuns de engenharia de 

forma continuada, por demanda, para execução de manutenção predial corretiva 

e/ou preventiva, bem como reformas de pouca relevância material, serviços de 

adequação, adaptação, reparação ou revitalização, que consistam de atividades 

simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas 

conforme especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI, desonerada, 

Objeto: 
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que possuam natureza padronizável e pouco complexa nas instalações prediais das 

unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Acre. 

Município: Todos    

Endereço: 0    

Data: 11/09/2024   

    

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (SEM DESONERAÇÃO) 

ITEM DESCRIÇÃO HORISTA MENSAL 

          

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 36,80% 36,80% 

A1 PREVIDÊNCIA SOCIAL (INSS) 20,00% 20,00% 

A2 SESI   1,50% 1,50% 

A3 SENAI   1,00% 1,00% 

A4 INCRA   0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE   0,60% 0,60% 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 

A8 FGTS   8,00% 8,00% 

A9 SECONCI   0,00% 0,00% 

          

B 
ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS QUE RECEBEM 

INCIDÊNCIAS DE "A" 
50,19% 19,12% 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,06% Não incide 

B2 FERIADOS   4,77% Não incide 

B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,86% 0,64% 

B4 DÉCIMO TERCEIRO SALÁRO 11,16% 8,33% 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,06% 0,04% 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74% 0,56% 

B7 DIAS DE CHUVAS 1,75% Não incide 

B8 AUXÍLIO ACIDENTES DE TRABALHO 0,10% 0,08% 

B9 FÉRIAS GOZADAS 12,65% 9,44% 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03% 

          

C 
ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS QUE NÃO RECEBEM 

INCIDÊNCIAS DE "A" 
9,88% 7,38% 

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,04% 3,76% 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,12% 0,09% 

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 1,71% 1,28% 

C4 DEPÓSITO POR RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,59% 1,93% 
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C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,42% 0,32% 

          

D TAXAS DE REINCIDÊNCIAS 18,92% 7,37% 

D1 REINCIDENCIA DO GRUPO  "A" SOBRE O GRUPO "B" 18,47% 7,04% 

D2 

REINCIDENCIA DO GRUPO  A SOBRE O AVISO PRÉVIO 

TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,45% 0,33% 

          

*E ENCARGOS COMPLEMENTARES      

E1         

  
T o t a i s   > 

> >    
  115,79% 70,67% 

       
 

    
 

OBS: *Grupo E deverá ser apropriado como item do custo direto   
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ANEXO D – COMPONENTES DA EDIFICAÇÃO QUE PODERÃO SER ABRANGIDOS PELA 

MANUTENÇÃO, DENTRO OUTROS NÃO ESPECIFICADOS NESTA TABELA  

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

1.1 Fundações 

1.2 Pilares 

1.3 Vigas 

1.4 Lajes 

1.5 Rampas 

1.6 Escadas 

1.7 Elementos de apoio 

 

2 ELEMENTOS DE COBERTURA 

2.1 COBERTURA 

2.1.1 Estrutura 

2.1.2 Telhado 

2.1.3 Cobertura de vidro 

2.1.4 Cobertura de policarbonato 

2.1.5 Cobertura metálica 

 

2.2 DRENAGEM 

2.2.1 Impermeabilização 

2.2.2 Calhas e rufos 

2.2.3 Grades, grelhas, correntes, ralos e condutores 

 

3 ELEMENTOS DE FECHAMENTO OU 

VEDAÇÃO 

3.1 FECHAMENTO E VEDAÇÃO 

3.1.1 Alvenaria 

3.1.2 Divisórias 

3.1.3 Gesso 

3.1.4 Tijolo de vidro 

3.1.5 Tijolo aparente 

3.1.6 Pedras 

3.1.7 Vidro 

3.1.8 Carenagens 

 

4 PISOS 

4.1 REVESTIMENTOS 

4.1.1 Cerâmicos 
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4.1.2 Mármores e granitos 

4.1.3 Cimentado  

4.1.4 Madeira 

 

4.1.5 Carpetes 

4.1.6 Emborrachados 

4.1.7 Fitas antiderrapantes 

4.1.8 Juntas 

4.1.9 Rodapés 

4.1.10 Peitoris 

4.1.11 Soleiras 

4.1.12 Comum 

4.1.13 Porcelanato 

4.1.14 Sintético 

4.1.15 Pastilha de vidro 

4.1.16 Pedras 

4.1.17 Granilite / Granitina 

4.1.18 Piso Industrial 

 

4.2 PISOS ELEVADOS 

4.2.1 Aço e concreto celular 

4.2.2 PVC reforçado 

 

4.3 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 

4.3.1 Cerâmico 

4.3.2 Blocos de concreto 

4.3.3 Paralelepípedos 

4.3.4 Concreto 

4.3.5 Pedras 

4.3.6 Piso Industrial 

 

5 FORRO 

5.1 Forro de gesso 

5.2 Forro de fibra mineral 

5.3 Forro de Isoterm 

5.4 Forro colmeia 

5.5 Forro metálico 

5.6 Forro de madeira 

5.7 Forro de PVC 

5.8 Alçapões 

 

6 PINTURA 

6.1 PINTURA INTERNA 

6.1.1 Comum 

6.1.2 Segurança 
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6.1.3 Decorativa 

6.1.4 Piso 

 

6.2 PINTURA EXTERNA 

6.2.1 Comum 

6.2.2 Segurança 

6.2.3 Antipichação 

6.2.4 Decorativa 

6.2.5 Piso 

6.2.6 Verniz 

6.2.7 Hidro-repelente 

6.2.8 Impermeável 

 

6.3 ESPECIAIS 

6.3.1 Tubulações 

6.3.2 Estacionamento 

6.3.3 Esquadrias 

6.3.4 Grades 

6.3.5 Janelas, Portas e Portões 

6.3.6 Puxadores 

6.3.7 Acessórios 

 

7 ESQUADRIAS E ACESSÓRIOS 

7.1 ESQUADRIAS 

7.1.1 Esquadrias de alumínio 

7.1.2 Esquadrias de ferro 

7.1.3 Esquadrias de madeira 

7.1.4 Janelas 

7.1.5 Portas 

 

7.2 FERRAGENS E ACESSÓRIOS 

7.2.1 Fechaduras, dobradiças e ferragens em geral 

7.2.2 Molas de piso 

7.2.3 Molas aéreas 

7.2.4 Puxadores 

7.2.5 Vidros 

7.2.6 Brises 

7.2.7 Grades 

7.2.8 Persianas 

7.2.9 Corrimãos 

 

8 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

8.1 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA 

8.1.1 Hidrômetro 

8.1.2 Reservatório 
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8.1.3 Bombas hidráulicas 

8.1.4 Válvulas e caixas de descargas 

8.1.5 Registros, torneiras e metais sanitários 

8.1.6 Pias e louças em geral 

8.1.7 Acessórios de banheiro para PNE 

8.1.8 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

8.1.9 Limpeza de caixas e reservatórios 

 

8.2 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO 

SANITÁRIO 

8.2.1 Poço de recalque 

8.2.2 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

8.2.3 Ralos e aparelhos sanitários 

8.2.4 Fossas sépticas 

8.2.5 Filtro anaeróbico 

8.2.6 Sumidouro 

8.2.7 Vala de infiltração 

8.2.8 Caixas coletoras e caixas de gordura 

8.2.9 Ventilação 

8.2.10 Limpeza de sistema de esgoto em geral 

 

8.3 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS 

8.3.1 Poço de recalque 

8.3.2 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

8.3.3 Ralos e grelhas 

8.3.4 Caixas de inspeção e caixas de areia 

8.3.5 Sarjeta e boca de lobo 

 

8.4 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A 

INCÊNDIO 

8.4.1 Extintores 

8.4.2 Hidrantes completos e Sprinklers 

8.4.3 Mangueiras 

8.4.4 Bombas hidráulicas 

8.4.5 Válvulas 

8.4.6 Equipamentos de medição 

8.4.7 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

8.4.8 Placas de sinalização 

 

9 COMUNICAÇÃO VISUAL 

9.1 SINALIZAÇÃO INTERNA 

9.1.1 Totens e painéis 

9.1.2 Adesivos e películas 

9.1.3 Placasde 

9.1.4 Placas de mesa 
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9.1.5 Sinalização de piso 

 

9.2 SINALIZAÇÃO EXTERNA 

9.2.1 Totens e painéis 

9.2.2 Adesivos e películas 

9.2.3 Bandeiras 

9.2.4 Placas 

 

10 GERAL 

10.1 SERVIÇOS GERAIS 

10.1.1 Furações 

10.1.2 Fixações 

10.1.3 Montagem e desmontagem de mobiliários 

10.1.4 Armários de banheiro 

10.1.5 Armários de copa 

10.1.6 Suportes diversos 

10.1.7 Serralheria e Soldas em geral 

10.1.8 Portões automáticos e cancelas 

  

10.1.9 Muro e alambrado 

10.1.10 Guarita de vigilância 

10.1.11 Exaustores eólicos 

 

11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

11.1 ENTRADA EM MT EBT 

11.1. Entradas de energia 

11.1.2 Entradas em MT e BT 

11.1.3 Ramais de entrada 

11.1.4 Transformadores 

11.1.5 Disjuntores de MT e BT 

11.1.6 Chaves seccionadores MT e BT 

11.1.7 Para-raios 

11.1.8 Barramentos e conectores 

11.1.9 Sistema de aterramento 

11.1.10 Medição BT e MT 

 

11.2 QUADROS ELÉTRICOS 

11.2.1 Quadros Gerais de Distribuição 

11.2.2 Quadros de Força e Luz 

11.2.3 Quadros de Automação e Controle 

11.2.4 Quadros de Energia Estabilizada 

11.2.5 Identificação e proteção de quadros 

11.2.6 Identificação de circuitos e rede 

 

11.3 SPDA 
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11.3.1 Captores 

11.3.2 Pontaletes e Isoladores 

11.3.3 Cabos de Gaiolas e de Descida 

11.3.4 Hastes e Cabos Enterrados 

11.3.5 Conectores e Terminais de Medição 

 

11.4 SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 

11.4.1 Luminárias para Lâmpadas Fluorescentes 

11.4.2 Outros tipos de aparelhos de iluminação 

11.4.3 Sistemas de Comando e Dispositivos de Controle 

11.4.4 Iluminação de Emergência 

11.4.5 Iluminação de Alerta e Sinalização 

11.4.6 Iluminação de fachada 

11.4.7 Lâmpadas fluorescentes tubulares 

11.4.8 Lâmpadas fluorescentes compactas 

11.4.9 Lâmpadas fluorescentes eletrônicas 

11.4.10 Lâmpadas incandescentes comuns e mistas 

11.4.11 Lâmpadas Halógenas 

11.4.12 Lâmpadas tipo dicróica 

11.4.13 Lâmpadas de vapor metálico 

11.4.14 Lâmpadas de vapor de mercúrio 

11.4.15 Lâmpadas tipo Spot 

11.4.16 Soquetes e bocais 

11.4.17 Reatores diversos 

11.4.18 Luminária para lâmpadas fluorescentes 

11.4.19 Lâmpada Led bulbo 30w 

11.4.20 Lâmpada Led tubular 9w 60cm 

11.4.21 Lâmpada Led tubular 9w 120cm 

11.4.22 Plafon Led de embutir 20w 20/20 

11.4.23 Plafon Led de embutir 40w 62/62 

11.4.24 Outros tipos de aparelhos de iluminação 

 

11.5 PONTOS DE FORÇA 

11.5.1 Tomadas de uso comum 

11.5.2 Tomadas para equipamentos especiais 

11.5.3 Tomadas em equipamentos tipo Rack 

11.5.4 Tomadas de sistemas estabilizados 

11.5.5 Tomadas de uso comum 

 

11.6 SISTEMAS DE ENERGIA ESTABILIZADA 

11.6.1 No Breaks para automação 

11.6.2 Sistemas monofásicos 

11.6.3 Sistemas bifásicos 

11.6.4 Sistemas Trifásicos 

11.6.5 Bancos de baterias 
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11.6.6 Short Breaks Uso Geral 

11.6.7 Estabilizadores de tensão Mono, Bi e Trifásicos 

 

11.7 GERADORES DE ENERGIA 

11.7.1 Bancos de capacitores 

11.7.2 Capacitores individuais acionados por 

intertravamento 

11.7.3 Geradores de energia 

 

12 SISTEMA E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO 

12.1 Protetores contra surtos para redes elétricas 

12.2 Protetores contra surtos para radiocomunicação 

 

13 Limpeza e Conservação 

13.1 Descupinização 

13.2 Dedetização 

13.3 Desinsetização 

13.4 Desratização 

13.5 Desmorcegação 

 

14 Serviços Segurança Emergencial  

14.1 Serviço de manutenção preventiva nos sistemas de 

iluminação, sinalização de emergência, detecção, 

alarme e combate a incêndio nos Edifícios do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre, localizados no 

município de Rio Branco 

14.2 Serviços de Manutenção Corretiva nos sistemas de 

Iluminação, Sinalização de Emergência Detecção, 

Alarme e Combate a Incêndio nos Edifícios do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre, localizados no 

município de Rio Branco 

14.2 Fornecimento, por demanda, de peças e componentes 

necessários à manutenção dos Sistemas de 

Iluminação, Sinalização de Emergência, Detecção, 

Alarme e Combate a Incêndio nos Edifícios de 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre, localizado no 

município de Rio Branco 
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ANEXO E – PLANILHA DE SERVIÇOS QUE PODERÃO SER ABRANGIDOS PELA MANUTENÇÃO, 

DENTRE OUTROS.  
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ANEXO F – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

I. Relação de Ocorrências Diárias  

a. Os serviços objeto do Termo de Referência são constantemente avaliados pelos representantes 

do CONTRATANTE, que assinalarão as ocorrências na "Relação de Ocorrências", conforme 

modelo abaixo. 

b. Os níveis de serviço apresentados neste IMR têm como função definir os indicadores de 

acompanhamento da qualidade dos serviços prestados durante a contratação. 

c. Seguir-se-á a tabela constante deste IMR quanto ao percentual a ser debitado do faturamento 

mensal total dos serviços prestados pela CONTRATADA em função do não cumprimento de 

acordo de níveis de serviço, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais previstas. 

d. É requisito básico que a CONTRATADA cumpra e respeite as obrigações trabalhistas 

conforme lei vigente, bem como siga corretamente o plano de trabalho elaborado pelas partes 

do contrato. 

II. Relação de Ocorrências a ser utilizada como forma de mensuração dos resultados obtidos na 

prestação de serviços previsto neste instrumento, especificamente nas áreas de manutenção 

predial, carga e descarga, e apoio em almoxarifado, inclusive na prestação de serviços 

extraordinários. 

 

SERVIÇO: ___________ 

MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: ___________/____________ 

Total de Ocorrências:  
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III. Instruções:  

a. Preencher cada um dos 10 (dez) itens de avaliação de ocorrências, totalizando as ocorrências 

no mês de referência e indicando sinteticamente o dia e o fato gerador na tabela existente em 

cada item  

b. O preenchimento deverá ser realizado de forma separada por cada serviço, com seus 

respectivos graus de tolerância, peso e fator de aceitação  

IV. Fator percentual de recebimento e remuneração dos serviços  

a. Diante dos dados/ocorrências constantes na “Relação de Ocorrências”, o CONTRATANTE 

promoverá a tabulação dos mesmos, conforme tabela de ocorrências e feitos remuneratórios, 

de modo a identificar o percentual de aceitação dos serviços, que deverá ser aplicado ao preço 

contratual.  

V. Tabela de ocorrência e efeitos remuneratórios (Fator de aceitação)  
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VI. Tabela de ocorrência e efeitos remuneratórios (Fator de aceitação) 

 

a. As listas com indicadores das ocorrências identificadas serão inseridas na tabela acima, de 

modo que o fiscal preencherá as respectivas linhas inteiras, que contemplam as 10 (dez) 

hipóteses de verificação técnica dos serviços, com base na avaliação própria.  

b. Após, todas as ocorrências serão somadas na linha total, por tipo de infração correspondendo 

à cada uma das 10 (dez) colunas. A seguir, do valor totalizado por cada coluna de verificação 

qualitativa será deduzido o respectivo quantitativo de TOLERÂNCIA prevista/admitida (por 

coluna), obtendo-se o valor referente EXCESSO DE OCORRÊNCIAS.  

c. Posteriormente, cada valor de excesso de ocorrência será multiplicado pelo PESO indicado em 

cada coluna, obtendo-se, pois, o FATOR DE ACEITAÇÃO por tipo de ocorrência (cada lima 

das 10 (dez) ocorrências). Os números atribuídos como peso foram estabelecidos com base em 

ocorrências de nível baixo (6), nível médio (8) e nível alto (10);  

d. Ao final será somada toda a linha com os fatores de aceitação, obtendo-se um número final 

chamado de TOTAL CORRIGIDO DE OCORRÊNCIAS;  

 

OBSERVAÇÃO: Não serão considerados valores negativos, os quais deverão ser lançados na tabela 

com valor igual a 0 (zero);  

A Contratada emitirá a nota fiscal com valor em conformidade com o relatório encaminhado pela 

Fiscalização, com base na tabela disposta no item VIRM deste IMR – Tabela de ocorrências e efeitos 

remuneratórios.  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO Percentual de
desconto
oferecido

     

 

MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE
SI TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, E
...................................

(Processo Administrativo n°.2024-234)

 

 

 O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, inscrito no CNPJ/MF n° 04.034.872/0001-21, com sede na
Rua Tribunal de Justiça, s/n, Centro Administrativo - Via Verde, cidade de Rio Branco/Acre – CEP. 69.915-631,
representado neste ato por sua Presidente, Desembargadora  Regina Ferrari, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa ---------------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob o n° -----
-----------------, sediada na ----------------------------------, em --------------------- doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº. ...../......, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços comuns de
engenharia de forma continuada, por demanda, visando a   execução de manutenção predial corretiva e/ou
preventiva, bem como reformas de pouca relevância material, serviços de adequação, adaptação, reparação
ou revitalização, que consistam de atividades simples, típicas de intervenções isoladas, que possam ser
objetivamente definidas conforme especificações usuais no mercado e preços da tabela SINAPI,
desonerada, que possuam natureza padronizável e pouco complexa nas instalações prediais das unidades
judiciais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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sobre a tabela
SINAP

1

Prestação Serviços comuns de engenharia, sob demanda, de
manutenções prediais preventivas e corretivas, com
fornecimento de insumos, materiais, equipamentos e mão de
obra para atender às demandas do Tribunal de Justiça nas
Comarcas da Capital e interior do Estado (Rio Branco, Bujari,
Porto Acre, Senador Guiomard, Acrelândia, Plácido de
Castro, Vila Campinas, Capixaba, Xapuri, Epitaciolândia,
Brasiléia, Assis Brasil, Sena Madureira, Santa Rosa do Purus
e Manoel Urbano)

____%

2

Prestação Serviços comuns de engenharia, sob demanda, de
manutenções prediais preventivas e corretivas,
com fornecimento de insumos, materiais, equipamentos e
mão de obra para atender às demandas do Tribunal de
Justiça nas Comarcas do interior (Cruzeiro do Sul, Mâncio
Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo,
Tarauacá, Feijó e Jordão)

____%

Valor global estimado para os serviços R$
6.000.000,00

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Valor total estimado para o item 1 R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais);

- Valor total estimado para o item 2 R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos

seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados

regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou

impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) com percentual de
desconto de xx%.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecido.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. OS preços inicialmente contratados acompanharão, ao longo do período contratual, as variações do
orçamento estimado baseado nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI (SICRO).
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o gestor do contrato para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
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quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8.20. Colocar à disposição da CONTRATADA todas as informações necessárias para a perfeita execução do
serviço, objeto deste instrumento;

8.21.  Examinar os materiais fornecidos pela CONTRATADA, antes de sua utilização, rejeitando todo e
qualquer material de má qualidade;

8.22.  Solicitar a substituição de qualquer empregado cujo comportamento ou capacidade técnica seja
julgado inconveniente;

8.23.  Notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato, por
escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

8.24. Fiscalizar e determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do serviço, bem
como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas, sustar qualquer serviço que
esteja sendo realizado em desacordo com as exigências feitas pela CONTRATANTE ou que possa atentar
contra a segurança de pessoas ou bens da CONTRATANTE ou de terceiros;

8.25. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas ou inexecução parcial ou total dos serviços
em andamento, obrigatoriamente, deve constar de justificativa com aceite da CONTRATANTE;

8.26. Emitir ocorrências e notificações por escrito para sanar pendências, em não havendo solução, fazer os
encaminhamentos para punir as falhas e irregularidades de acordo com os critérios de penalidade do
presente contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas em relatório.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.29.Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
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comunicação.

9.30.Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.31.Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.32.Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.33.Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de
2006, de: 

a. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;

b. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c. florestas plantadas; e 

d. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

9.34.Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

9.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

9.34.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.34.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos
classe A de preservação de material para usos futuros. 

9.34.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
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9.34.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

9.34.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

9.35.Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.36.Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

9.37.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata.

9.38.Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados,
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.

9.39.Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

9.40.A empresa Contratada deverá possuir disponibilidade de materiais para execução dos serviços e pessoal
técnico especializado para o cumprimento do objeto da licitação. Os trabalhos serão executados por mão de obra
especializada, devendo a Contratada estar ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço
descrito no escopo das OS.
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9.41.A aprovação de medição prévia apresentada pela Contratada não a eximirá de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implicará aceitação definitiva dos serviços executados.

9.42.Caberá a Contratada providenciar o registro das Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica
(ARTs/RRTs) inerentes ao responsável técnico por OS emitida, durante sua execução, arcando inclusive com os
custos oriundos ao recolhimento junto ao CREA ou CAU das taxas relativas aos respectivos registros.

9.43.A Contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.

9.44.  A Contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e de Proteção Coletiva
(EPC), ferramentas, instrumentos de medição, máquinas, equipamentos e veículos de transporte vertical e
horizontal de cargas e pessoas para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as
condições climáticas.

9.45. Caso os serviços demandem aprovação de órgãos municipais, estaduais ou federais, tais como o Corpo de
Bombeiros, a Vigilância Sanitária, entre outros, a Contratada deverá promover a obtenção das referidas
aprovações, licenças, alvarás etc., que deverão ser entregues junto aos serviços para efeitos de recebimento.

9.46. A Contratada deverá formular sua proposta considerando que todos os serviços serão executados em horário
comercial, e também considerar que, eventualmente, possam ser executados nos períodos noturno, finais de
semana e feriados em casos específicos ou emergenciais.

9.47. A Contratada deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço, mediante conhecimento prévio dos locais onde os serviços deverão ser prestados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 96 à 102)

11.1. O contrato conta com garantia de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato na modalidade
seguro-garantia, para cobertura do objeto e seus eventos, devendo ser comprovado em até 10 (dez) dias
da assinatura do contrato, conforme prevê art. 99 da Lei 14.133/2021.
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11.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 11.10 deste contrato.

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

11.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

11.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
11.5, observada a legislação que rege a matéria. 

11.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

11.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

11.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
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fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.

11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

(1) Moratória de 1 % (UM por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;
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  (2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(3) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(4) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5 % do valor
do Contrato.

(5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de
20%  do valor do Contrato. 

(6) Para infração descrita na alínea “b” d o subitem 12.1, a multa será de 1% do valor do Contrato.

(7) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5.%  do valor do Contrato.

(8) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% do valor do Contrato,

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
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e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se consta te que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Programa de Trabalho:
II. Fonte de Recursos:  
III.  Elemento de Despesa: :

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde. 

69.915-631 - Rio Branco-AC - (68) 3212-8277

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Branco. para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

Rio Branco, [DATAPOREXTENSO].

 

Data e assinaturas eletrônicas.

Documento assinado eletronicamente por HELIO OLIVEIRA DE CARVALHO, Gerente de Contratação em 23/09/2024 às 14:51:05.

 

Para conferir a autenticidade do documento, utilize um leitor de QRCode ou acesse o endereço
http://appgrp.tjac.jus.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270  e informe a chancela
S1SV.QWHH.WTK8.UYMH


